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			APRESENTAÇÃO


			Muitos trabalhos que abordam o conflito sobre os transgênicos no Brasil o tomam a partir de um dualismo que separa os críticos de seus defensores. Embora esse confronto ajude a capturar o que ocorrera no período em que se iniciou o conflito, tal visão tende a simplificar a complexidade do debate público sobre soja transgênica. Mais do que os próprios transgênicos, a disputa foi também incentivada por questões distributivas, de consumo e, em linhas mais gerais, por preocupações suscitadas pela regulação da inovação tecnológica no país. Por isso, neste livro, o conflito é examinado a partir de três eixos distintos de análise. Cada um deles é explorado em diferentes capítulos do livro. O texto é resultado de uma pesquisa desenvolvida entre os anos de 2009 e 2011 e que, no período, contou com o suporte financeiro da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Desse modo, sou grato a essa instituição pelo apoio que me fora dado na época. Algumas das análises contidas aqui foram parcialmente publicadas em revistas acadêmicas nacionais. Porém, diferente delas, o presente livro toma esse conflito em seu conjunto e oferece uma gama maior de informações e análises.
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			INTRODUÇÃO


			Ao final da década de 90, a liberação da soja roundup ready (RR) desencadeou um conflito envolvendo ONGs ambientais, pequenos agricultores, fazendeiros e os distintos níveis de governo no estado do Rio Grande do Sul. De um lado do conflito, estavam os agricultores favoráveis ao uso e comercialização da soja RR na agricultura e, de outro, organizações da sociedade civil, partidos políticos e o próprio governo estadual que buscaram barrar a comercialização desses produtos na Região Sul do país. Após essa iniciativa, movimentos parecidos também ocorreram em outras partes do Brasil, o que estimulou, a partir de 2001, o surgimento de restrições para as lavouras de transgênicos (Tgs) em outros estados brasileiros. O ápice do conflito ocorreu em 1999, quando o governo de Olívio Dutra (PT), no RS, lançou a campanha com o slogan “Um Território Livre de Transgênicos”. Por um prisma político, podem-se encontrar efeitos políticos significativos produzidos pela campanha. Com ela, a Região Sul no Brasil transformou-se num símbolo de resistência aos organismos geneticamaente modificados (OGMs) aplicados na agricultura, ajudando a ampliar o debate nacional e global sobre o tema. Ao mesmo tempo, os resultados objetivos produzidos por ela foram pífios, se considerarmos que os OGMs se transformaram numa realidade agrícola no Brasil desde então.


			Os OGMs não se constituem na única polêmica associada aos problemas ambientais produzidos pela sociedade moderna. As controvérsias que os cercam surgem da própria complexidade que podemos associar a eles. Embora possamos conhecer muitos desses problemas a partir de aspectos específicos do mundo natural (ar, solo, água etc.), eles não apenas se relacionam de maneira complexa entre si, como também se encontram integrados ao nosso próprio modo de vida. Problemas ambientais se constituem em fenômenos híbridos, porque “envolvem relações e interações sociais e fenômenos naturais não humanos” (Giddens; Sutton, 2012, p. 126). O que dá a eles um maior nível de complexidade que pode ser definida aqui como o número e variedade de elementos de um sistema (Dryzek, 1997). É por essas razões que o sociólogo Ulrich Beck afirmará que “a natureza não pode mais ser concebida sem a sociedade, a sociedade não mais sem a natureza”, e as “destruições da natureza, integradas à circulação universal da produção industrial”, deixaram de ser meras destruições da natureza para se tornarem num “elemento constitutivo da dinâmica social, econômica e política” (Beck, 2010, p. 98).


			Por terem essas características, não é incomum que os problemas ambientais cheguem até nós por meio de controvérsias científicas, éticas e políticas de diferentes tipos. Governos, sociedade civil e agentes econômicos se confrontam para determinar as linhas que os definem. Todos eles buscam persuadir o público, de modo a impor uma definição do problema que lhes seja a mais atraente. Nessa condição, esses problemas não podem ser tratados por meio de uma separação estreita entre fatos e valores, porque os primeiros encontram-se integrados aos interesses dos atores que se movem no conflito. Uma busca por fatos objetivos não poderia resolver disputas desse tipo, uma vez que o que conta como evidência, e a forma como ela deve ser interpretada, é dado pelas próprias estruturas interpretativas em disputa. Esses embates são, portanto, influenciados por discursos que buscam estabelecer as linhas pelas quais justamente definimos os problemas ambientais.


			O discurso pode ser visto, então, como uma forma de argumentação na qual os diferentes participantes da vida política apresentam justificações para suas posições, buscando, com isso, influenciar o processo político de alguma maneira. Essa ênfase sobre o discurso tem dado surgimento ao que Fischer e Forester (1993) chamam de virada discursiva da análise política. Nessa perspectiva, a política é vista como um processo de luta interpretativa para a definição de questões públicas. Uma luta para se definir as fronteiras dos problemas públicos em debate e a imposição de uma interpretação dominante para estes. Nesse quadro, a análise do que em inglês é denominado de frame torna-se um elemento importante para o estudo do processo político. Como indica Fischer (2003, p. 143): “a questão central para a análise política interpretativa é: como a questão política está sendo conceituada ou estruturada pelas partes envolvidas no debate?”. O processo político pode ser visto como um processo essencialmente discursivo em que estruturas interpretativas existentes, o que chamaremos de frames neste estudo, fornecem os referenciais simbólicos para a construção de argumentos nos conflitos políticos. As frames podem ser vistas como construtos simbólicos que incluem crenças, imagens e símbolos compartilhados por atores políticos que delas fazem uso, na tentativa de compreender questões em disputa. São elas, as frames, que tornam o mundo significativo e estruturam a forma como interpretamos os eventos da realidade que estão ao nosso redor.1


			Tomemos o exemplo da pobreza oferecido por Rein e Schon (1993) para ilustrar melhor a questão. Nos debates públicos sobre esse problema social, não há apenas um problema sendo discutido. Em casos envolvendo disputas sobre as políticas públicas para a pobreza, cada parte vê o fenômeno de um modo diferente, afirmam eles, fazendo com que a questão se torne diferente para as partes em conflito. Não deveríamos dizer, então, que “estamos comparando perspectivas diferentes sobre o ‘mesmo problema’, porque o problema em si mesmo se alterou” (Rein; Schon; 1993, p. 145). Tomando esse entendimento em perspectiva, perguntam os autores: “qual é a base para a resolução de conflitos envolvendo frames quando as próprias frames determinam o que conta como evidência e como a mesma deve ser interpretada?” (Rein; Schön, 1993, p.145) . Os argumentos aplicados para o exemplo oferecido por esses autores, por sua vez, podem ser lançados para o caso dos Tgs no Brasil. Nesse último caso, não há apenas um problema dos Tgs sendo examinado, mas vários que nascem das próprias estruturas interpretativas (frames) que se colocam em confronto.


			Neste livro, o conflito sobre a liberação da soja Tg é examinado a partir dos preceitos da análise política discursiva. Em particular, os conflitos que surgiram com a liberação da soja comercial Roundup Ready ao final da década de 90 e seus desdobramentos nos anos subsequentes. O estudo se concentra nas estratégias utilizadas pelos atores em conflito para legitimar suas posições sobre a questão. Desse modo, o trabalho oferece uma abordagem interpretativa dessas disputas políticas que cercaram a liberação comercial da soja Tg e sustenta que, ao analisarmos o conflito, seria possível encontrar três eixos de disputa diferentes sobre a questão. Nos Capítulos 4, 5 e 6, a disputa entre dois grupos dominantes e distintos de atores, denominados nesta obra de alianças discursivas, são analisados em detalhe. O objetivo do estudo é mostrar, então, que o conflito sobre os Tgs representa uma controvérsia política, em que estruturas interpretativas distintas (frames) dão forma a discursos políticos diferentes sobre os impactos trazidos com a liberação dos OGMs no país.


			No capítulo 2, uma análise de alguns conceitos que guiam a análise deste estudo é apresentada. É retomada nessa parte do livro a virada interpretativa da análise política e sua relação com os conceitos de frame, discurso e linha narrativa. Essa obra se filia, assim, aos estudos que buscam compreender os conflitos políticos a partir de uma ótica discursiva. Se, como indica Fischer (2003, p. 143), a principal questão desse tipo de análise é: “como a questão política está sendo conceituada ou estruturada pelas partes envolvidas no debate?”; no presente estudo, essa mesma pergunta é alterada para “como os riscos ambientais associados aos Tgs foram percebidos pelas partes envolvidas no processo de liberação comercial da soja RR?”. Ao tentar responder a essa pergunta, o estudo se divide em três análises distintas que são desenvolvidas nos capítulos 4,5 e 6.


			No terceiro capítulo, oferecemos uma introdução para a compreensão das controvérsias associadas aos alimentos geneticamente modificados (GM). Buscamos examinar nessa parte do trabalho alguns dos fatores que contribuem para o surgimento de controvérsias envolvendo a aplicação da biotecnologia agrícola (Agbiotech). Para isso, examinamos brevemente algumas das razões que levam às disputas sobre questões de risco, ética, justiça, rotulagem e regulação no debate sobre os alimentos GM. O final do capítulo finaliza oferecendo uma breve introdução do conflito ocorrido com a liberação da soja RR no Brasil. Essa última parte servirá como introdução para as análises que serão apresentadas nas partes subsequentes do trabalho. 


			No quarto capítulo, que abre nossa análise da controvérsia envolvendo a liberação comercial da soja Tg no Brasil, o conflito é examinado por uma ótica distributiva. Iremos denominar esse eixo do conflito de linha narrativa da justiça ambiental. No país, as análises sobre OGMs concentram-se geralmente em aspectos envolvendo os riscos ambientais e seu processo de rotulagem. É o que, por sinal, iremos fazer nos capítulos subsequentes do livro. Mas, quando reduzimos nossa leitura desse conflito aos riscos ambientais, a resistência aos OGMs é interpretada quase que exclusivamente como uma questão de segurança ambiental. Todavia, e ironicamente, o conflito ao redor dos Tgs no Brasil não se iniciou tendo essas questões à frente, como buscaremos mostrar nessa parte do trabalho. Nela, buscaremos mostrar que, mais do que questões vinculadas aos impactos ambientais dos Tgs, o conflito esteve associado às questões distributivas ligadas à reforma agrária. O conflito no Sul do país expressa uma peculiaridade cultural, pois os fatores que fizeram esse conflito eclodir na região estão associados às tensões históricas e permanentes que ocorrem na região. Essa parte da obra permitirá compreender, assim, como os Tgs acabaram integrando-se a um conflito agrícola que se mantinha na região há muitos anos. Com isso, o presente capítulo traz uma contribuição para compreender como as inovações tecnológicas na agricultura podem se integrar a conflitos já existentes no país. 


			No quinto capítulo, examinamos o que iremos chamar de linha narrativa da incerteza. Esse eixo do conflito expressa as questões vinculadas com as incertezas científicas associadas com o risco ambiental da soja RR. Esse eixo da análise é formado pelo conflito existente entre duas alianças políticas que travaram um embate nesse processo. A aliança discursiva da liberação é caracterizada por uma abordagem mínima da precaução. Ela é representada especialmente pela CTNBio, o Ministério da Ciência e Tecnologia e outros setores do campo científico, político e econômico. Nesse discurso, as medidas preventivas que são vistas como necessárias para a liberação da soja Tg tendem a ser reduzidas à realização de uma análise de risco (AR). Entretanto, como se verá, ela apresenta uma série de pressupostos com relação ao próprio PP e de questões que envolvem a percepção do risco, ciência e incerteza que a distinguem, por sua vez, do que chamaremos de aliança política da precaução. A aliança da precaução é representada por organizações como Idec, Greenpeace e outros atores políticos que ofereceram um discurso diferenciado sobre a aplicação do PP para os Tgs. Ela é caracterizada justamente por uma contestação da AR no processo de liberação da Soja RR.


			No sexto capítulo, examinamos o conflito ao redor da questão da rotulagem. Na última década, um número crescente de países passou a implementar políticas voltadas para a rotulagem dos produtos Tgs. E, para além dessa medida, tornaram-se comuns nesses países também os conflitos e tensões que uma política desse tipo usualmente engendra. Para as empresas, o rótulo é um elemento central da política de marketing do produto e, assim, tende a ser visto como influenciando diretamente as decisões do consumidor. Por outro lado, para ambientalistas, o rótulo tende a ser visto como um espaço de luta simbólica e como um meio de alcançar uma melhor regulação desses produtos. Por esses motivos, parece natural que a rotulagem se constitua num espaço importante para as lutas que buscam definir a comercialização dos OGMs. No sexto capítulo do livro, examinamos o desdobramento desse conflito no país. O conflito será examinado a partir do que iremos denominar de linha narrativa da rotulagem. Essa última representa o eixo pelo qual as várias questões estruturantes do conflito sobre a rotulagem se apresentaram no país. Entre os pontos que serão examinados nessa linha narrativa estão a visão sobre a relação entre rotulagem, precaução, escolha do consumidor e outros pontos de discordância. Da mesma forma como nos capítulos anteriores, teremos aqui duas alianças políticas distintas que se organizam ao redor do tema da rotulagem e que oferecem discursos políticos diferentes para a questão. O conflito é estruturado pelo confronto do que iremos chamar de discurso da rotulagem convencional, que é, por sua vez, contestado pelo discurso da rotulagem preventiva. Esses discursos apresentam premissas diferentes sobre a rotulagem e de sua relação com questões envolvendo o princípio de equivalência substancial, ciência, risco e segurança nutricional. A presente obra, portanto, aborda a questão dos Tgs na condição de uma controvérsia política na qual atores políticos distintos e suas respectivas visões de mundo entram em conflito, estruturando os discursos políticos sobre os Tgs no espaço público.


			Por fim, no sétimo e último capítulo, oferecemos um exame comparativo das políticas regulatórias existentes na Europa, EUA e Brasil. Com essa análise final, examinamos a política regulatória brasileira no âmbito das alternativas regulatórias hoje existentes. Considerando que EUA e Europa são vistos hoje como representando modelos diferentes na regulação para os OGMs, a proximidade da política regulatória brasileira em relação a essas duas alternativas é examinada em detalhe. Ao mesmo tempo, buscamos oferecer argumentos, retomando a análise desenvolvida ao longo do livro, de por que o caso brasileiro tende estar mais próximo de um modelo do que de outro.


			





				

					1 Em estudos sobre a mídia, frame é traduzido no país como enquadramento. O termo também é usado algumas vezes como sinônimo de discurso. Contudo, como procuraremos indicar no primeiro capítulo, existem diferenças entre esses conceitos que devem ser preservadas, embora ambos possam ser vistos como interligados um ao outro. Ao mesmo tempo, o sentido que é dado ao termo nos estudos de mídia nem sempre faz jus ao uso desse termo nas pesquisas do processo político. O termo poderia ser traduzido como estrutura ou esquema interpretativo. No entanto, para os propósitos deste estudo, decidiu-se por manter a terminologia original em inglês. Contudo, caso utilizemos essas expressões em alguns casos, estaremos nos referindo nesses momentos ao conceito de frame.
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			PROCESSO POLÍTICO AMBIENTAL: 

do modelo linear ao modelo discursivo 


			Processo político, implementação e regulação são alguns dos termos usados para compreender a forma como governos buscam responder aos riscos gerados pelo desenvolvimento tecnocientífico. Essas diferentes terminologias são usadas para se compreender o processo político de decisão ambiental e podemos considerar como sendo três as abordagens dominantes de análise existentes na literatura sobre o tema. A primeira vê o processo político como reflexo de interesses sociais e econômicos, enquanto a segunda busca avaliar esse processo a partir de uma comunidade política. Na terceira, a política é vista como uma luta simbólica em que o conceito de discurso se torna o elemento central da análise. Nesta proposta, apoiamo-nos na terceira abordagem, mesclando-a com alguns elementos da segunda. A seguir, fazemos uma breve avaliação das premissas da abordagem discursiva da política ambiental e, em seguida, ilustramos alguns dos conceitos que irão estruturar a presente pesquisa. Nos capítulos, 4, 5 e 6 usamos esse referencial teórico para guiar a nossa análise do conflito Tg no país.


			2.1 ANÁLISE DO PROCESSO POLÍTICO AMBIENTAL


			Um modelo influente de análise política tem sido o que alguns autores chamam de modelo linear do processo político. A partir dessa visão, o processo político segue a um desenvolvimento racional e previsível que se desdobra em diferentes estágios que se sucedem uns aos outros. Entre as principais fases está a criação de uma agenda pública, o processo de tomada de decisão e, por fim, a implementação. A decisão política geralmente é vista como estando circunscrita a um grupo seleto de pessoas que atuam em posições importantes da estrutura governamental. Ao fazer isso, essa abordagem imprime uma leitura que vai de “cima para baixo” (top-down) para entender o processo decisório. A racionalidade do sistema político reflete-se na ação estratégica de policy makers no nível mais elevado do processo. A política passa a ser vista como um tipo de resolução de problemas em que o processo político envolve a identificação e definição dos problemas políticos, para, em seguida, estabelecer as decisões e a implementação de medidas selecionadas. Decisão e implementação são vistas como momentos distintos do processo2.


			Várias críticas já foram direcionadas para esse tipo de análise política. Sabatier (1993) critica esse modelo por não oferecer uma compreensão das forças ou mecanismos que conduzem o processo político de um estágio a outro. Na falta de compreensão desses fatores causais que levam a essa mudança de fases, faltaria a esse modelo uma base clara para a geração de hipóteses empíricas3. Além disso, muitos analistas políticos buscam indicar que o processo político está longe de seguir uma ordem rígida de estágios. Seu desenvolvimento representaria um processo mais complexo em que as diferentes “etapas” se influenciariam mutuamente de uma forma contínua em que uma série de desvios se mostrariam mais como uma regra do que uma exceção.


			A crítica mais consensual que se pode direcionar a esse tipo de análise está presente numa abordagem distinta do processo político que vê este último como resultado de um processo contínuo de negociação e barganha entre atores políticos distintos. Esse tipo de análise é especialmente representado por Charles Lindblon, que definiu o processo de tomada de decisão como “science of muddling through” (Lindblon, 1959 apud Keeley; Scoones, 1999). Ao contrário do modelo analítico linear do processo político, essa abordagem vê o processo político de uma forma ascendente (bottom-up) em que os atores envolvidos podem influenciá-lo de maneira permanente. Atualmente, muitos analistas estão deixando de ver o processo político a partir de uma linearidade rígida para vê-lo a partir desse ponto de vista. O fato de que a gama de atores envolvidos no processo político é mais ampla do que usualmente é pressuposto no modelo de estágios imprime ao processo político mais a imagem de um processo circular do que linear. Como escreveram Reiner e Rabinov (1995, p. 322 apud Juma; Clark, 1995, p. 125): “O processo [político] não é uma transição linear que vai da legislação para as metas e, então, para a avaliação”. Mas se apresenta, segundo eles, na forma de um processo “circular ou looping”.


			A política, então, não emerge de um ponto singular. Antes do que vê-la como o desdobramento linear de estágios decisórios, é possível vê-la como o “curso amplo de ações [...] ou uma rede de decisões interligadas que evoluem sobre o tempo durante o processo de implementação” (Hill, 1997 apud Scoones; Keeley, 2003, p. 22). O processo político, portanto, antes do que ser o resultado de uma execução instrumental de decisões racionais de policy makers, é, ele mesmo, um fenômeno político em que o próprio processo, e não apenas os problemas que por ele estão sendo filtrados, torna-se um foco de disputa política.


			Os estudos políticos vêm sendo caracterizados por um quadro mais heterogêneo para a realização da análise política. Um dos aspectos que mais impressiona quando olhamos para a diversidade de disciplinas e abordagens que contribuem para o estudo do processo político são as abordagens que conferem à linguagem política um objeto importante de análise4. Na Sociologia e Ciência Política, a ideia de que a política pode ser vista como um debate entre diferentes atores sociais vem recebendo maior atenção. Como indica MacRae (1996, p. 311), o discurso político pode ser visto como uma forma de argumentação em que os diferentes participantes do jogo político apresentam afirmações e justificações para as suas posições. Ou, como lembra Majone (1989, p. 1): 


			A política pública, como os políticos sabem muito bem, mas o que cientistas sociais frequentemente se esquecem, é feita de linguagem. [...] Partidos políticos, eleitorado, congresso, executivo, tribunais, mídia, grupos de interesse e especialistas independentes, todos eles estão engajados num processo contínuo de debate e persuasão recíproca.


			A importância da linguagem na análise política tem feito emergir o que Fischer e Forester (1993) chamam de “virada argumentativa da análise política”. Nessa visão, as decisões políticas são vistas como um processo contínuo de luta discursiva para a definição dos problemas sociais e políticos. Uma luta por suas fronteiras e a busca de imposição de uma interpretação subjetiva hegemônica dos problemas em debate. Essa luta influencia não apenas a definição, mas também a análise dos problemas, as estratégias dos atores e o próprio entendimento do público do que está em jogo no debate político. 


			Um elemento central da análise política discursiva é a sua preocupação com o significado social que os próprios conceitos políticos podem ter para os participantes da arena política. Nesse quadro, a análise do que em inglês é denominado de frame e framing torna-se crucial, como indica Fischer (2003, p. 143): “a questão central para a análise política interpretativa é: como a questão política está sendo conceituada ou framed pelas partes envolvidas no debate?”. Como indica o autor, no processo político, questões controversas passam por um processo de seleção, organização e interpretação. Ao longo desse processo de estruturação interpretativa, frames fornecem os referenciais simbólicos para “analisar, conhecer, argumentar e agir” (Fischer, 2003, p. 143). A seguir, examinarei alguns dos conceitos que se mostrarão cruciais na análise que pretenderemos fazer do processo político envolvendo as sementes GM no Brasil. Entre esses estão os conceitos de discurso, frame, framing e linhas narrativas. 


			2.2 A LINGUAGEM DA POLÍTICA AMBIENTAL


			O conceito de frame tem sido usado como um meio de entender a forma pela qual questões públicas são interpretadas na arena política. Sua origem remonta ao trabalho de Erving Goffman, que definiu frame como um princípio da “organização que governa o significado que é atribuído aos eventos sociais” (Goffmann, 1974, p. 10). O conceito vem sendo utilizado em várias áreas de conhecimento, como psicologia, sociologia, análise política e estudos sobre conflitos. Embora algumas definições do conceito possam diferir em alguns pontos, boa parte delas tende a indicar um mesmo processo: um conjunto de pressupostos que indivíduos possuem para interpretar o que ocorre ao seu redor, usando a própria linguagem como um artifício da disputa política. Frame representa um conjunto de crenças coletivas e, portanto, nunca um fenômeno estritamente individual. 


			Frames tendem a ser definidas, assim, como “estruturas cognitivas mantidas na memória e usadas para guiar na interpretação de novas experiências”. Ou “estruturas que usamos para nomear uma situação”, de modo a “identificar e interpretar aspectos específicos que nos parecem cruciais para o entendimento da situação de modo a comunicar esta interpretação aos outros”5. No contexto das interações sociais, tais esquemas interpretativos permitem responder à pergunta “o que está acontecendo aqui?” (Goffmann, 1974, p. 25). Frames são construtos simbólicos que incluem crenças, imagens e símbolos compartilhados por um grupo determinado de atores sociais. São essas frames que tornam o mundo significativo e estruturam a forma como interpretamos os eventos da realidade que emergem para nós. Um aspecto importante do conceito de frame é que ele conduz nossa interpretação a partir de um padrão predefinido. Nesse sentido, frame está associado ao fenômeno da memória individual e coletiva. Segundo Triandafyllidou e Fotiou (1998, p. 2): “pessoas tendem a ordenar a experiência relacionando-a a um padrão já conhecido. Elementos perceptivos são reconhecidos em referência a uma estrutura cognitiva pré-existente”.


			Torna-se importante fazermos aqui uma distinção entre frame e framing, uma vez que esses termos vêm sendo usados de forma intercambiável na literatura. Enquanto vários autores usam esses conceitos como sinônimos, outros trabalhos estabelecem uma distinção entre eles. Enquanto uma frame não apresenta uma consequência interativa direta, Kaufman e Smith (1999) argumentam que “framing é o ato de deliberadamente utilizar uma frame [...] para se dirigir a um público”. Diferentes atores sociais, entre eles grupos de interesse e políticos, se “engajam num framing cuidadoso para persuadir seu público a aceitar seu ponto de vista sobre questões controversas” (Kaufman; Smith, 1999, p. 5).


			Porém, esse modo de ver o conceito, embora pareça útil, oferece ao termo um sentido demasiadamente restrito, uma vez que restringe seu uso a um comportamento puramente estratégico. Framing implicaria uma situação em que os seres humanos teriam consciência dos pressupostos que governam seu discurso e usariam esses mesmos pressupostos de uma forma deliberada para influenciar outros atores no jogo político. Contudo, como indicaremos a seguir, esse uso deliberado e estratégico é, em muitos casos, inexistente. Embora muitos trabalhos enfatizem esse aspecto, isso não deveria ser considerado como uma condição necessária do processo de estruturação interpretativa no processo político. Segundo Entman (1993, p. 52,), os comunicadores, ao decidirem o que dizer, fazem seus julgamentos de “forma consciente e inconsciente [...], guiados por frames que organizam os sistemas de crenças”. Nesse caso, se frame pode ser visto como um conjunto de crenças que estruturam nossa interpretação da realidade, framing pode ser visto como o próprio processo pelo qual essa interpretação se desenvolve, seja de forma consciente ou inconsciente, sem que tenhamos que imprimir ao sujeito uma dimensão estratégica. Assim, framing é o “modo de selecionar, organizar, interpretar e dar sentido a uma realidade complexa”, oferecendo diretrizes para “conhecer, analisar, persuadir e agir” (Rein; Schon, 1993). 


			Como indicamos, frame pode ser visto como um esquema interpretativo que se mantém de uma forma latente nos indivíduos e grupos sociais, enquanto framing é o processo de construção da interpretação. Frame pode ser vista como o conjunto de pressupostos que organizam nossa interpretação, enquanto framing é o modo como esses pressupostos são ativados no debate político. Framing pode ser visto como o processo pelo qual as crenças associadas à frame são, portanto, ativadas. O conceito indica o processo de interpretação em ação que envolve um processo de seleção e saliência. Como notam Rein e Schon (1994), a tarefa de dar sentido a uma realidade complexa requer uma operação de seletividade e organização, que é, nesse caso, o que “framing” significa. 


			Framing envolve dois processos distintos: nomeação e seleção. Quando um nome é atribuído a uma questão política problemática, tal processo nos induz a focalizar nossa atenção a determinados aspectos, fazendo com que outros elementos da situação sejam negligenciados: 


			O nome atribuído a uma área problemática chama a atenção sobre certos elementos e nos leva a negligenciar outros. [...] O processo complementar de nomear e estruturar socialmente constrói a situação, define o que é problemático nela, e sugere qual é o curso de ação é apropriado para ela. Ela providencia coerência conceitual, uma direção para ação, uma base para persuasão, e uma estrutura para a coleta e análise de dados – ordem, ação, retórica e análise. (Rein; Schon, 1993, p. 153).


			Framing envolve dar mais relevo e saliência sobre determinados aspectos de um problema do que outros. Saliência é definida aqui como o ato de tornar uma “informação mais noticiável, significativa ou memorizável para o público” (Entman, 1993, p. 53). Nesse caso, framing serve como um meio de dirigir a nossa atenção e enfatizar objetos, situações ou eventos da realidade de uma forma seletiva. Funcionando como um esquema interpretativo, ela permite criar um diagnóstico geral que vai da definição do problema à prescrição de soluções (ver Quadro 1).


			Quadro 1 – Dimensões do processo de framing
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							Quem é o responsável?


						

							

							O que deve ser feito?


						

					


				

			


			Fonte: o autor


			O processo de framing encontra um paralelo no conceito de linhas narrativas de Hajer (1995). Em The Politics of Environmental Discourses, Hajer (1995, p. 65) indica que linhas narrativas:


			[...] são artifícios pelos quais atores são posicionados e por meio dos quais idéias específicas de “culpa”, “responsabilidade” de “urgência” e “comportamento responsável” são atribuídos. Através de linhas-narrativas atores podem ser posicionados como vítimas da poluição, como solucionadores de problemas, como perpetradores, como cientistas ou como alarmistas.


			 Linhas narrativas possuem dois sentidos distintos. De um lado, elas indicam uma série de ideias ou modos de ver associados com um discurso. Mas linha narrativa pode ter um sentido adicional. Nos conflitos ambientais, segundo Hajer (1993, p. 47), “elementos discursivos são apresentados como uma narrativa, ou linha narrativa, em que elementos de vários discursos são combinados num todo mais ou menos coerente e a complexidade discursiva é ocultada”. Como exemplo, podemos pegar o caso da destruição das florestas tropicais oferecido pelo autor. Para um ecólogo dos sistemas, o valor associado à floresta integra-se às equações matemáticas, como também se apresentará como um componente para a sua visão de ecossistema integrado. Mas organizações como World Wildfile Fund podem estar mais preocupadas com o problema moral da destruição das florestas. Outros atores, por sua vez, podem se apresentar preocupados com a conexão entre a vida da floresta e a cultura dos povos indígenas. Nesses casos, como indica Hajer (1995), cada ator possui um ponto de vista cognitivo e social diferente, mas todos eles contribuem para a produção, mesmo que de um modo particular, da linha narrativa da destruição das florestas tropicais. Em seu conjunto, todos esses atores integram uma mesma aliança discursiva e tendem a contribuir para o que poderíamos chamar de linha narrativa da destruição das florestas. E isso ocorre mesmo embora cada um deles o faça de maneira distinta e oferecendo um discurso particular para ela. Essas passagens parecem indicar duas formas distintas de se capturar a ideia de linha narrativa. Na primeira, linhas narrativas são formas de narrar acontecimentos, que pertencem a um mesmo discurso. No segundo caso, linhas narrativas indicam uma situação em que “elementos de vários discursos são combinados” (Hajer, 1993, p. 47).


			2.3 DISCURSO AMBIENTAL E LINHAS NARRATIVAS


			Discurso e frame parecem ser semelhantes em muitos pontos. Ambos são constituídos por ideias, crenças, regras, símbolos e metáforas. Ambos permitem dar um sentido aos eventos e fenômenos do mundo e ambos possibilitam interpretar eventos e situações seguindo uma determinada linha interpretativa. Portanto, torna-se importante fazermos uma breve comparação entre esses conceitos para examinarmos algumas de suas diferenças. Tomemos, para isso, o conceito de discurso e o comparemos com o conceito de frame. Discurso é definido por Hajer (1995, p. 46) como: 


			[...] um conjunto de idéias, conceitos e categorias por meio dos quais o significado é dado aos fenômenos. Discursos estruturam certos problemas; isto é, eles distinguem certos aspectos de uma situação antes do que outros. As idéias, conceitos e categorias que constituem um discurso podem variar em cada contexto: eles podem apresentar convicções analíticas ou normativas; eles podem estar fundados em referências históricas; eles podem refletir mitos sobre a natureza. Como tal, discurso providencia os instrumentos pelos quais os problemas são construídos. Discurso ao mesmo tempo forma o contexto em que o fenômeno é entendido e então predetermina a definição do problema.


			A seguinte passagem indica a semelhança que Hajer e Versteeg (2005) estabelece entre discurso e frame. Para ele: “Vários estudos indicam como atores distintos exercem poder por meio da imposição de uma frame ou discurso numa discussão” (Hajer; Versteeg, 2005, p. 177). Portanto, a semelhança entre o conceito de frame e discurso é evidente. Para Rein e Schon (1993, p. 145), na frame, “fatos, valores, teorias e interesses estão integrados”. O discurso, por sua vez, pode apresentar “convicções analíticas e normativas” (Hajer, 1993, p. 45). Para Rein e Schon (1993), a frame estabelece o que conta como evidência e como ela deve ser interpretada. Para Hajer (1993, p. 46), o discurso forma o “contexto em que o fenômeno é entendido e então predetermina a definição do problema”. Logo, o discurso estrutura os problemas e “providencia os instrumentos pelos quais os problemas são construídos” (Hajer, 1995, p. 46). Para Rein e Schon (1993, p. 153), a frame, por meio de um processo de nomeação e estruturação, permite construir uma situação estabelecendo o que é problemático nela. As semelhanças entre esses conceitos nos colocam, então, um desafio. Afinal, discurso e frame deveriam ser vistos como conceitos intercambiáveis como essa passagem de Hajer (1995) sugere? 


			A diferença entre esses conceitos nem sempre é fácil de ser percebida, o que favorece a indefinição no uso de ambos. Os conceitos de frame e framing são usados geralmente de forma intercambiável ao conceito de discurso. Bleich (2002), por exemplo, constata uma semelhança entre os conceitos de sistema de crenças, paradigma político, frame e referenciel. Autores como Weale (1992) usam os termos ideologia e sistemas de crenças como termos equivalentes. Purvis e Hunt (1993) também assinalam a semelhança entre discurso e ideologia. Olhando para todo esse quadro e fazendo-se uma somatória dessas aproximações, é possível dizer que os conceitos de sistema de crenças, paradigma político, ideologia, discurso, frame e referenciel são usados para propósitos muito parecidos nas pesquisas sobre o processo político. Em alguns deles, esses conceitos são usados de maneira intercambiável, mesmo embora seja possível encontrar especificidades na forma como cada um deles é empregado nos estudos sobre o processo político.


			Essas passagens são mais do que suficientes para vermos como esses conceitos podem ser vistos como semelhantes. Mas há uma diferença crucial que pode ser estabelecida entre eles. Uma característica importante da frame é que ela se apresenta como uma estrutura cognitiva pré-existente às circunstâncias de interação social, como indicamos. É pelo fato de uma frame se mostrar como uma estrutura de referência acessível ao indivíduo antes do processo da interação social ocorrer que ela se torna um ponto de referência importante para ele. Esse carácter “dado” é fundamental para entendermos a forma pela qual as frames exercem sua influência no mundo social. O fato de existir essa estrutura pré-estabelecida permite que diferentes eventos sejam filtrados por meio da familiaridade que pode ser criada entre o que já se conhece e o novo evento que está ainda por ser interpretado. Como indicam Triandagyllidoi e Fotiou (1998, p. 2, grifo nosso): “as pessoas tendem a ter uma percepção seletiva quando são atraídos por elementos que são mais familiares. Desse modo, os elementos que se encaixam na estrutura cognitiva pré-existente são mais facilmente reconhecíveis”. Essa visão é também expressa por Rein e Schön (1994, p. 34), quando afirmam que: 


			As frames que modelam as políticas são usualmente tácitas, o que significa que nós temos a tendência de argumentar a partir de nossas frames tácitas para, então, seguir em direção a certas posições políticas. Embora as frames exerçam uma influência poderosa sobre o que vemos e como interpretamos o que percebemos, elas pertencem ao mundo que é assumido como real e, geralmente, não estamos conscientes de seu papel em organizar nossas ações, pensamentos e percepções.


			Esse elemento existente na concepção de frame desaparece geralmente no conceito de discurso, pois este último se refere apenas às palavras que foram ditas ou a textos escritos (Wood; Kroger, 2000, p. 55). Enquanto estruturas pré-existentes de interpretação, as frames são elementos-chave na estruturação de padrões interativos e, como tais, indicam que certos significados que estruturam uma interação social estão previamente estabelecidos. Giddens (1993, p. 71), por exemplo, ao usar o referencial da teoria de Goffman em sua teoria da estruturação, diz-nos que: “as regras aplicadas reflexivamente em circunstâncias de copresença nunca são limitadas em suas implicações a encontros específicos, mas servem à reprodução dos padrões de encontros através do tempo e do espaço”. Além disso, embora uma frame possa se apresentar no âmbito do discurso, sua existência se dá muito mais no âmbito da prática social. Segundo ele: 


			Sempre que os indivíduos se reúnem num contexto específico, defrontam-se com a pergunta: o que está acontecendo aqui? É impossível que esta pergunta admita uma resposta simples, visto que em muitas circunstâncias podem existir muitas coisas “acontecendo” simultaneamente. Mas os participantes a formulam no nível da prática, orientando sua conduta para com os outros. Ou, se a formulam discursivamente, é em relação a um aspecto particular da situação que parece intrigante ou perturbador. (Giddens, 1989, p. 70)


			Por isso, as regras constitutivas dos esquemas interpretativos (frames) geralmente são “tacitamente obedecidas em vez de discursivamente formuladas” (Giddens, 1989, p. 71-72). Esse carácter “natural” ou “dado” das frames encontra-se, muitas vezes, nas entrelinhas do que é dito e escrito. Elas constituem o que é “taken for granted”. São esses elementos naturais que compõe a frame dos discursos ambientais. Esses elementos naturais compõem um conjunto de crenças básicas sem as quais um discurso não pode vir a existir. Discursos podem tomar forma graças a existência desses elementos básicos e só podem construir suas narrativas em razão de sua existência. Neste estudo, uma frame pode ser equacionada, então, com o que na abordagem do discurso de Dryzek (1997) é chamado de ontologia do discurso. Assim, podemos considerar que uma frame constitui as entidades básicas de um discurso, e esse último pode ser visto como a operacionalização dessas entidades básicas no processo de interação social. 


			A classificação que Rein e Schon (1993, p. 145) fazem torna-se pertinente neste estudo. Eles definem discurso político como as “interações dos indivíduos, grupos de interesse, movimentos sociais e instituições por meio dos quais situações problemáticas são transformadas em problemas políticos e onde agendas são apresentadas, decisões e ações são tomadas”. A concepção de discurso que assumo nesta obra está baseada nesse modelo interacionista. Como indicam Rein e Schon (1993), a interação é a origem e a base do discurso. 


			Frame diz respeito ao conjunto de crenças e pressupostos que governam o processo de interpretação de atores sociais. Esse sistema necessariamente não tem o seu efeito exclusivamente pela comunicação, mas pode se expressar também por meio de práticas não discursivas. Eles representam estruturas cognitivas pré-existentes às interações sociais. O discurso não é apenas um meio pelo qual essa frame pode ser avaliada, mas serve também como um meio pelo qual essa frame é produzida e reproduzida pela linguagem no processo de interação social. No primeiro caso, discurso passa a funcionar como um artifício metodológico e, no segundo, como um meio e resultado da reprodução dos esquemas interpretativos (frames) que os seres humanos usam em suas interações sociais. Para este estudo, discurso e frames são, então, elementos que se integram um ao outro. Frames constituem a transformação desses pressupostos usados pelos atores sociais, enquanto o discurso é a transformação desses pressupostos por meio da própria linguagem no processo de interação social. 


			2.4 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS


			A análise que se apresentará nos Capítulos 4,5 e 6 utiliza-se de várias fontes de informação. A primeira e principal delas são os trabalhos já realizados que buscam examinar o conflito sobre os Tgs no Brasil6. Um resgate histórico do conflito poderá ser encontrado nessas obras. Parte desse material foi reexaminado à luz da abordagem que foi incorporada neste estudo. Também foram examinados documentos e materiais publicados pelos próprios atores vinculados diretamente ao conflito da liberação da soja Tg. Examinamos documentos onde organizações da sociedade civil, como Idec e Greenpeace, apresentam suas posições sobre a questão. Também são utilizados documentos vinculados com órgãos governamentais como o Ministério da Ciência & Tecnologia, CTNBio e documentos produzidos por seus ex-integrantes, como cartas e declarações. Também foram utilizados artigos de revistas especializadas, matérias jornalísticas e documentos de audiências públicas.


			A partir de leituras e releituras desse material, buscou-se definir o que pode ser chamado de questões estruturantes do conflito. Parte dessas questões pode ser visualizada nos Quadros 4.1, 5.1 e 6.1, que são apresentados nos Capítulos 4, 5 e 6. Com o desenvolvimento da pesquisa e análise do material, foi possível estabelecer uma divisão geral no conflito envolvendo a liberação da soja RR. Ao invés de um único conflito, oferecemos uma análise desta disputa a partir de três eixos distintos. Esses três eixos passaram a ser denominados de linhas narrativas da (a) justiça ambiental, (b) incerteza e (c) rotulagem. Uma vez esboçado esses eixos narrativos e as questões estruturantes presentes em cada um deles, passamos a examinar a forma como os diferentes atores se posicionaram no conflito. Além disso, contribuiu para essa análise o exame da literatura nacional e estrangeira, que permitiu verificar em maior detalhe os elementos que compõem as frames presentes aos diferentes discursos que fazem parte do conflito.


			





				

					2 Sobre essa abordagem, ver Keeley e Scoones (1999), Sutton (1999), Fischer (2003) e Hill e Ham (1984).


				


				

					3 É importante perceber que as críticas que Sebatier (1993) direciona ao “modelo de estágios” escondem um anseio pela formulação de um quadro geral de explicações causais do processo político. Contudo, essa postura tem sido criticada, ela mesma, pela análise pós-empiricista da política pública. Sobre esse ponto, ver Fischer (2003).


				


				

					4 Em seu texto The Policy Process: An Overview, Sutton (1999) identifica pelos menos quatro disciplinas que, atualmente, estariam por contribuir para o estudo do processo político. Entre elas estão: a) ciência e sociologia política, b) antropologia, c) relações internacionais e d) management.


				


				

					5 Para uma exposição desses e outros conceitos na literatura, ver Kaufmann et al. (2006).


				


				

					6 Entre eles, destacamos os trabalhos de Guivant (2005), Pessanha (2005), Cesarino (2006), Cezar


					(2003) e Marinho (2003).
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